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Desde ontem, 14/12, a Seção de 
Apoio a Polícia Judicial (SEPOL), por 
determinação da diretoria da Secretaria 
Administrativa da Seção Judiciária da 
Bahia (SECAD), intensificou o pedido 
do uso do crachá de identificação para 
servidores, colaboradores terceirizados 
e estagiários.  

O uso do crachá é obrigatório nas de-
pendências da Seção e Subseções Judi-
ciárias, conforme determinação da Por-
taria PRESI n° 650-174 e da Instrução 
Normativa 14-10, que regulamentam o 
Serviço de Controle de Acesso. 

O crachá tem por objetivo identifi-
car se o servidor, estagiário ou colabo-
rador terceirizado faz parte do quadro 
de pessoal e, dessa forma, impedir que 
pessoas estranhas transitem nas depen-
dências da Seção e Subseções Judici-
árias. Entretanto, nem todos portam o 
documento de identificação durante o 
expediente. Por essa razão, a SECAD e 
a SEPOL estimulam o uso do crachá em 
local visível. A iniciativa visa a garantir 
ainda mais segurança aos servidores, 
colaboradores terceirizados, estagiários, 
advogados e demais visitantes. 

SECAD passa a fiscalizar uso 
obrigatório do crachá para garantia 

da segurança institucional 

No último dia 7/12, a Direção do 
Foro divulgou Portaria SJBA-DIREF nº 
405/2022 que estabelece a revisão do 
Plano Anual de Atividades de Auditoria 
2022 do Núcleo de Auditoria Interna da 
Seção Judiciária da Bahia (NUAUD).  

As justificativas para a revisão apre-
sentadas pelo NUAUD foram: I) a elabo-
ração do Reporte Anual de 2021, que 
exigiu do Núcleo a revisão prévia do 
estoque de recomendações para fins de 
cálculo do respectivo indicador, oportu-
nidade em que se constatou a existência 
de cinco ações de auditoria pendentes 
de monitoramento omitidas por ocasião 

Portaria DIREF aprova revisão 
do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria 2022 
do planejamento anual para 2022 
e II) demanda de consultoria expe-
dida pela SECAD, tendo como ob-
jetivo orientar a Administração no 
que tange à necessidade de geren-
ciar eventos de riscos associados à 
prejuízos na aplicação de recursos 
públicos em antecipação de paga-
mentos relacionados ao exercício 
de 2023, utilizando dotação orça-
mentária aprovada pela LOA/2022. 

Em virtude dessas justificati-
vas apresentadas nos autos do PA 

0025295-83.2021.4.01.8004, a Di-
reção do Foro alterou a Portaria SJBA-
-DIREF n° 245/2021 (doc. 14342989) 
para revisar o Plano Anual de Atividades 
de Auditoria para 2022 – PAA/2022, 
para inclusão do item 2 no ANEXO I-C, 
a fim de formalizar a consultoria deman-
dada, utilizando-se parte dos HDFs (Ho-
mens Dias Fiscalização) inicialmente re-
servados, e dos itens 14 a 18, no ANEXO 
III, de modo a registrar as ações de moni-
toramento pendentes, aproveitando-se os 
HDFs anteriormente planejados.  

Essa matéria está associada ao ODS 
9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura) e 
16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes).

A Comissão de Prevenção e Enfren-
tamento do Assédio Moral, do Assédio 
Sexual e da Discriminação no âmbito da 
Seção Judiciária da Bahia (CPEAMASD-
-SJBA), informa sobre a 2ª edição da 

CPEAMASD-SJBA incentiva corpo 
funcional a responder pesquisa 

promovida pelo CNJ 
Pesquisa Nacional sobre Assédio e Dis-
criminação aplicada pelo Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) e da relevância 
dessa ação para o Judiciário Federal. 

Até dia 19 de dezembro, magistrados, 
servidores, colaboradores terceirizados e 
estagiários da Justiça Federal da 1ª Re-
gião podem responder, de forma confi-
dencial, ao questionário on-line, disponi-
bilizado no portal do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). 

A ação tem o objetivo de diagnosticar 
eventuais casos de assédio ou discrimi-
nação nos órgãos do Poder Judiciário, 
bem como verificar a atuação das comis-
sões instaladas em cumprimento à Reso-
lução CNJ nº 351/2020.    As respostas 
obtidas serão fundamentais para o dire-
cionamento das próximas ações, a fim de 
promover o ambiente de trabalho respei-
toso e saudável no Poder Judiciário.    

Para responder à pesquisa basta 
acessar o link https://bit.ly/3P6p3zu. É 
necessário inserir senha H2XMYC9T, 
que é de uso exclusivo do TRF1.   

Esta matéria está associada ao ODS 
3 (Saúde e Bem-Estar).

Adesivos com sinalização sobre o uso 
obrigatório dos crachás foram fixados nas 
entradas principais e nos elevadores de 
cada andar do prédio sede, anexos e do 
Juizado Especial Federal. 

Essa matéria está associada ao ODS 
9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura).

DIREF convida corpo funcional 
para solenidade de homenagem 

por tempo de serviço 


